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PROJETO DE LEI N° 412/2023 
 

Cria a Política de Maternidade Segura no 
âmbito do Estado da Paraíba para promover 
políticas de redução da mortalidade materna e 
neonatal e dá outras providências. Exara-se 
parecer pela APROVAÇÃO da matéria. 

 

RESUMO: A matéria consiste em promover a criação de políticas públicas no âmbito 
do Estado, de caráter não apenas de saúde, mas também educacional e publicitário, com 
abrangência multissetorial, aplicáveis nas esferas pública e privada, visando a redução 
da mortalidade materna e neonatal no Estado da Paraíba. 
VOTO DO RELATOR - Em relação aos aspectos de conveniência e oportunidade, 
não há dúvidas de que o projeto é meritório, com caráter social bastante relevante, 
tendo em vista que a instituição desta política pública é importante instrumento legal 
para promover a redução da mortalidade materna e neonatal, incluindo o estado da 
Paraíba como agente ativo protagonista na luta pela vida. 
PARECER PELA APROVAÇÃO. 
 

AUTOR (A): Dep. Galego Souza 
RELATOR (A): Dep. Danielle do Vale, redesignada Dep. Sílvia Benjamin 

P A R E C E R   Nº  008/2023 

 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Direitos da Mulher recebe, para análise e parecer, o 

Projeto de Lei n° 412/2023, de autoria do Deputado Galego Souza, o qual “Cria 

a Política de Maternidade Segura no âmbito do Estado da Paraíba para 

promover políticas de redução da mortalidade materna e neonatal e dá outras 

providências.” 

O projeto de lei em análise visa promover a criação de políticas públicas 

no âmbito do Estado, de caráter não apenas de saúde, mas também educacional e 

publicitário, com abrangência multissetorial, aplicáveis nas esferas pública e 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Direitos da Mulher 
 

2 

 

 

privada, visando a redução da mortalidade materna e neonatal no Estado da 

Paraíba. 

Na CCJR, o projeto recebeu parecer pela APROVAÇÃO, por 

unanimidade, em 23 de maio de 2023. 

Tramitação na forma regimental.  

É o relatório. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

 

O projeto de lei em análise visa promover a criação de políticas públicas 

no âmbito do Estado, de caráter não apenas de saúde, mas também educacional e 

publicitário, com abrangência multissetorial, aplicáveis nas esferas pública e 

privada, visando a redução da mortalidade materna e neonatal no Estado da 

Paraíba.  

O autor justificou de forma válida o projeto. Segue, a título de 

esclarecimento, parte de sua justificativa em que esclarece a finalidade da 

proposição: 
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Superada a análise da constitucionalidade da propositura, que foi realizada 

pela CCJR, em 23/05/2023

pelos membros daquela douta comissão, reconhecendo, pois

matéria, compete a esta Co

seja, verificar se o Projeto é adequado ao melhor interesse dos paraibanos.

 Em relação aos aspectos de conveniência e oportunidade, não há dúvidas 

de que o projeto é meritório, com caráter social 

que a instituição desta política pública é importante instrumento legal para 

promover a redução da mortalidade materna e neonatal, incluindo o estado da 

Paraíba como agente ativo protagonista na luta pela vida

Ante o exposto, com relação ao mérito da matéria, sou 

aprovação do Projeto de Lei nº 

É como voto. 
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Superada a análise da constitucionalidade da propositura, que foi realizada 

/2023, ocasião em que o projeto foi declarado 

pelos membros daquela douta comissão, reconhecendo, pois, a legalidade da 

ompete a esta Comissão debruçar-se sobre o mérito da propositura, ou 

seja, verificar se o Projeto é adequado ao melhor interesse dos paraibanos.

m relação aos aspectos de conveniência e oportunidade, não há dúvidas 

de que o projeto é meritório, com caráter social bastante relevante, tendo em vista 

que a instituição desta política pública é importante instrumento legal para 

promover a redução da mortalidade materna e neonatal, incluindo o estado da 

Paraíba como agente ativo protagonista na luta pela vida. 

osto, com relação ao mérito da matéria, sou 

aprovação do Projeto de Lei nº 412/2023.  

Sala das Comissões, em 16 de agosto de
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Superada a análise da constitucionalidade da propositura, que foi realizada 

o projeto foi declarado constitucional 

a legalidade da 

se sobre o mérito da propositura, ou 

seja, verificar se o Projeto é adequado ao melhor interesse dos paraibanos. 

m relação aos aspectos de conveniência e oportunidade, não há dúvidas 

bastante relevante, tendo em vista 

que a instituição desta política pública é importante instrumento legal para 

promover a redução da mortalidade materna e neonatal, incluindo o estado da 

osto, com relação ao mérito da matéria, sou favorável à 

16 de agosto de 2023. 
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Direitos da Mulher

favorável à aprovação do

Senhor(a) Relator(a). 

É o parecer. 
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PARECER DA COMISSÃO 

Direitos da Mulher, por unanimidade, quanto ao mérito,

à aprovação do Projeto de Lei nº 412/2023, nos termos do voto do 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de
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quanto ao mérito, é 

nos termos do voto do 

16 de agosto de 2023. 

 


